
AgRg nos EDcl no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2837805 - SP (2025
/0015844-5)

RELATOR : MINISTRO CARLOS CINI MARCHIONATTI
(DESEMBARGADOR CONVOCADO TJRS)

AGRAVANTE : ROGERIO MARTINS DOS SANTOS
ADVOGADA : BERTA LUCIA RODRIGUES REIS - SP389845
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO
NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. NÃO CONHECIMENTO DE
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO
ESPECÍFICA A TODOS OS FUNDAMENTOS DA DECISÃO
AGRAVADA. SÚMULA N. 182/STJ. CONCESSÃO DE HABEAS

 DE OFÍCIO. DESCLASSIFICAÇÃO PARA PORTE DE DROGACORPUS
PARA CONSUMO PESSOAL.

1. O conhecimento do agravo em recurso especial exige impugnação
específica de todos os fundamentos da decisão que inadmitiu o recurso
especial, nos termos do art. 932, III, do CPC e do art. 253, parágrafo único, I,
do RISTJ. A ausência de impugnação de um dos fundamentos impede o
conhecimento do recurso, conforme entendimento pacífico do STJ e
incidência da Súmula 182/STJ.

2. No caso concreto, o agravante deixou de impugnar adequadamente
a ausência de comprovação da divergência jurisprudencial, fundamento
utilizado pelo Tribunal de origem para inadmitir o recurso especial, o que
justifica a manutenção da decisão agravada.

3. O Supremo Tribunal Federal, ao julgar o RE 635.659/SP (Tema
506 da Repercussão Geral), fixou a presunção de que a posse de até 40g de 

configura uso pessoal, salvo elementos concretos indicativoscannabis sativa 
de mercancia.

4. No caso dos autos, dessume-se do acórdão (fls. 461-479) que a
condenação foi lastreada notadamente na palavra dos agentes penitenciários,
devendo-se ressaltar, em contrapartida, a negativa da mercancia pelo acusado
e o fato de ter sido apreendida com este uma pequena quantidade de maconha
– 10 porções, pesando 18.38g (fl. 1) –, circunstâncias fáticas que, na linha do
entendimento firmado pelo Supremo Tribunal Federal, recomendam a
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desclassificação da conduta imputada ao agravante como porte para uso
próprio (art. 28 da Lei 11.343/2006), com os respectivos consectários.

5. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO. ORDEM
CONCEDIDA DE OFÍCIO. PARECER MINISTERIAL ACOLHIDO.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo
regimental, contudo acolher o parecer ministerial e conceder ordem de ofício.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan
Paciornik e Messod Azulay Neto votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.
 
                    Brasília, .14 de maio de 2025

 

Ministro Carlos Cini Marchionatti (Desembargador Convocado TJRS)
Relator
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AgRg nos EDcl no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2837805 - SP (2025
/0015844-5)

RELATOR : MINISTRO CARLOS CINI MARCHIONATTI
(DESEMBARGADOR CONVOCADO TJRS)

AGRAVANTE : ROGERIO MARTINS DOS SANTOS
ADVOGADA : BERTA LUCIA RODRIGUES REIS - SP389845
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO

EMENTA

 
AGRAVO REGIMENTAL NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO

NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. NÃO CONHECIMENTO DE
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO
ESPECÍFICA A TODOS OS FUNDAMENTOS DA DECISÃO
AGRAVADA. SÚMULA N. 182/STJ. CONCESSÃO DE HABEAS

 DE OFÍCIO. DESCLASSIFICAÇÃO PARA PORTE DE DROGACORPUS
PARA CONSUMO PESSOAL.

1. O conhecimento do agravo em recurso especial exige impugnação
específica de todos os fundamentos da decisão que inadmitiu o recurso
especial, nos termos do art. 932, III, do CPC e do art. 253, parágrafo único, I,
do RISTJ. A ausência de impugnação de um dos fundamentos impede o
conhecimento do recurso, conforme entendimento pacífico do STJ e
incidência da Súmula 182/STJ.

2. No caso concreto, o agravante deixou de impugnar adequadamente
a ausência de comprovação da divergência jurisprudencial, fundamento
utilizado pelo Tribunal de origem para inadmitir o recurso especial, o que
justifica a manutenção da decisão agravada.

3. O Supremo Tribunal Federal, ao julgar o RE 635.659/SP (Tema
506 da Repercussão Geral), fixou a presunção de que a posse de até 40g de 

configura uso pessoal, salvo elementos concretos indicativoscannabis sativa 
de mercancia.

4. No caso dos autos, dessume-se do acórdão (fls. 461-479) que a
condenação foi lastreada notadamente na palavra dos agentes penitenciários,
devendo-se ressaltar, em contrapartida, a negativa da mercancia pelo acusado
e o fato de ter sido apreendida com este uma pequena quantidade de maconha
– 10 porções, pesando 18.38g (fl. 1) –, circunstâncias fáticas que, na linha do
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entendimento firmado pelo Supremo Tribunal Federal, recomendam a
desclassificação da conduta imputada ao agravante como porte para uso
próprio (art. 28 da Lei 11.343/2006), com os respectivos consectários.

5. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO. ORDEM
CONCEDIDA DE OFÍCIO. PARECER MINISTERIAL ACOLHIDO.

 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por ROGERIO MARTINS DOS
SANTOS contra decisão de fls. 570-571, que não conheceu do agravo em recurso
especial.

A parte agravante reafirma as razões do recurso especial, no sentido
da violação dos arts. 1º, 59 e 60 do Código Penal; 157, 386, V e VII, do Código de
Processo Penal; e 33 e 40, III, da Lei 11.343/2006. Aduz nulidade das provas
fotográficas e ausência de elementos conclusivos para a condenação, além de equívocos
na dosimetria da pena e na aplicação da causa de aumento prevista no art. 40, III, da Lei
de Drogas.

Requer o provimento do recurso "para que estas provas sejam desentranhadas
dos autos, na forma do artigo 157, , e §1º, do Código de Processo Penal e do artigocaput
5º, LVI, da Constituição Federal, bem como para que o agravante seja absolvido da
imputação que lhe foi feita, na forma do artigo 386, II e VII, do Código de Processo
Penal" (fl. 615).

Impugnação apresentada.

O Ministério Público Federal manifestou-se pelo não conhecimento do
recurso, bem como pela concessão da ordem de ofício "para trancar o processo, em razão
da aplicabilidade do princípio da insignificância, e, subsidiariamente, para desclassificar
a imputação para a conduta do art. 28 da Lei de Drogas" (fls. 639-649).

É o relatório.

 
 

VOTO

A respeitável decisão ora agravada foi proferida nos seguintes termos (fls. 570-
571):
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[...] Por meio da análise dos autos, verifica-se que a decisão agravada inadmitiu o
Recurso Especial, considerando: deficiência de fundamentação, divergência não
comprovada e Súmula 7/STJ.

Entretanto, a parte agravante deixou de impugnar especificamente: divergência não
comprovada.

Nos termos do art. 932, III, do CPC e do art. 253, parágrafo único, I, do Regimento
Interno desta Corte, não se conhecerá do Agravo em Recurso Especial que "não tenha
impugnado especificamente todos os fundamentos da decisão recorrida".

Conforme já assentado pela Corte Especial do STJ, a decisão de inadmissibilidade do
Recurso Especial não é formada por capítulos autônomos, mas por um único dispositivo, o
que exige que a parte agravante impugne todos os fundamentos da decisão que, na origem,
inadmitiu o Recurso Especial. A propósito:

PROCESSO CIVIL. EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA. IMPUGNAÇÃO
ESPECÍFICA DE TODOS OS FUNDAMENTOS DA DECISÃO
RECORRIDA. ART. 544, § 4º, I, DO CPC/1973. ENTENDIMENTO
RENOVADO PELO NOVO CPC, ART. 932.

1. No tocante à admissibilidade recursal, é possível ao recorrente a eleição
dos fundamentos objeto de sua insurgência, nos termos do art. 514, II, c/c o
art. 505 do CPC/1973. Tal premissa, contudo, deve ser afastada quando
houver expressa e específica disposição legal em sentido contrário, tal como
ocorria quanto ao agravo contra decisão denegatória de admissibilidade do
recurso especial, tendo em vista o mandamento insculpido no art. 544, § 4º, I,
do CPC, no sentido de que pode o relator "não conhecer do agravo
manifestamente inadmissível ou que não tenha atacado especificamente os
fundamentos da decisão agravada" - o que foi reiterado pelo novel CPC, em
seu art. 932.

2. A decisão que não admite o recurso especial tem como escopo exclusivo
a apreciação dos pressupostos de admissibilidade recursal. Seu dispositivo é
único, ainda quando a fundamentação permita concluir pela presença de uma
ou de várias causas impeditivas do julgamento do mérito recursal, uma vez
que registra, de forma unívoca, apenas a inadmissão do recurso. Não há, pois,
capítulos autônomos nesta decisão.

3. A decomposição do provimento judicial em unidades autônomas tem
como parâmetro inafastável a sua parte dispositiva, e não a fundamentação
como um elemento autônomo em si mesmo, ressoando inequívoco, portanto,
que a decisão agravada é incindível e, assim, deve ser impugnada em sua
integralidade, nos exatos termos das disposições legais e regimentais.

4. Outrossim, conquanto não seja questão debatida nos autos, cumpre
registrar que o posicionamento ora perfilhado encontra exceção na hipótese
prevista no art. 1.042, caput, do CPC/2015, que veda o cabimento do agravo
contra decisão do Tribunal a quo que inadmitir o recurso especial, com base na
aplicação do entendimento consagrado no julgamento de recurso repetitivo,
quando então será cabível apenas o agravo interno na Corte de origem, nos
termos do art. 1.030, § 2º, do CPC.
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5. Embargos de divergência não providos. (EAREsp 746.775/PR, Rel.
Ministro João Otávio de Noronha, Rel. p/ Acórdão Ministro Luis Felipe
Salomão, Corte Especial, DJe de 30.11.2018.)

Ressalte-se que, em atenção ao princípio da dialeticidade recursal, a impugnação deve
ser realizada de forma efetiva, concreta e pormenorizada, não sendo suficientes alegações
genéricas ou relativas ao mérito da controvérsia, sob pena de incidência, por analogia, da
Súmula n. 182/STJ.

Ante o exposto, com base no art. 21-E, V, c/c o art. 253, parágrafo único, I, ambos do
Regimento Interno do Superior Tribunal de Justiça, não conheço do Agravo em Recurso

.Especial

 
Verifica-se que, nesta Corte Superior, o agravo em recurso especial deixou de

ser conhecido porque não foram infirmados todos os fundamentos empregados
pela Corte de origem para inadmitir o recurso.

Com efeito, o agravante deixou de infirmar, de maneira adequada e suficiente,
o fundamento relativo á ausência de comprovação da divergência jurisprudencial, um dos
fundamentos apresentados pelo Tribunal de origem para negar trânsito ao recurso
especial.

Conforme jurisprudência desta Corte, "não se conhece de recurso especial
fundado na alínea 'c' do permissivo constitucional quando a parte recorrente não realiza o
necessário cotejo analítico entre os acórdãos confrontados, a fim de evidenciar a
similitude fática e a adoção de teses divergentes, sendo insuficiente a mera transcrição de
ementas. Requisitos previstos no art. 255, § 1º, do Regimento Interno do Superior
Tribunal de Justiça e no art. 1.029, § 1º, do CPC" (AgRg no AREsp n. 2.715.087/SC,
relator Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado em ,4/2/2025
DJEN de ).13/2/2025

Deve-se ressaltar que cabe ao agravante demonstrar o equívoco da decisão
contra a qual se insurge, sendo imprescindível a impugnação específica a todos os óbices
por ela apontados, obrigação da qual não se desincumbiu o recorrente, quando da
interposição do agravo em recurso especial, conforme mencionado na decisão atacada.

Este é o teor do art. 932, III, do Código de Processo Civil/2015, que autoriza o
relator a não conhecer de recurso que tenha deixado de impugnar os fundamentos da
decisão recorrida. Igualmente, o art. 253, I, do Regimento Interno do Superior Tribunal
de Justiça, com redação dada pela Emenda Regimental n. 22/2016, autoriza o relator a
não conhecer do agravo que descumpra a tarefa de infirmar as razões de decidir que
levaram ao trancamento do recurso especial.
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Nesse sentido:

PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO
ESPECIAL. NÃO IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA DOS FUNDAMENTOS DA DECISÃO
DE ADMISSIBILIDADE. SÚMULA 182/STJ. INCIDÊNCIA. CONCESSÃO DE
HABEAS CORPUS DE OFÍCIO. IMPOSSIBILIDADE DE EXECUÇÃO PROVISÓRIA
DAS PENAS RESTRITIVAS DE DIREITOS. AGRAVO NÃO PROVIDO.

1. A ausência de impugnação específica aos fundamentos da decisão agravada impede o
conhecimento do recurso.

2. Não assiste razão ao agravante, pois, no caso, incide o óbice da Súmula 182/STJ, uma
vez que deixou de impugnar, no seu agravo em recurso especial, de forma específica,
ausência/deficiência de cotejo analítico e certidão não juntada/cópia não autenticada
/repositório não autorizado/repositório não oficial.

[...]
6. Agravo regimental não provido. Concessão de habeas corpus de ofício para suspender

a execução provisória das penas restritivas de direitos.
(AgRg no AREsp n. 1.682.769/SC, relator Ministro Ribeiro Dantas, Quinta Turma,

julgado em , DJe de .)16/6/2020 23/6/2020

 

Por outro lado, assiste razão ao Ministério Público Federal ao opinar pela
concessão de  de ofício, para a desclassificação da conduta imputada para ahabeas corpus
descrita no art. 28 da Lei 11.343/2006.

Com efeito, por ocasião do julgamento do Recurso Extraordinário n. 635.659
/SP, em , o Supremo Tribunal Federal fixou as seguintes teses (Tema n. 506 da26/6/2024
repercussão geral):

1. Não comete infração penal quem adquirir, guardar, tiver em depósito, transportar ou
trouxer consigo, para consumo pessoal,  , sem prejuízo doa substância cannabis sativa
reconhecimento da ilicitude extrapenal da conduta, com apreensão da droga e aplicação de
sanções de advertência sobre os efeitos dela (art. 28, I) e medida educativa de
comparecimento a programa ou curso educativo (art. 28, III);

2. As sanções estabelecidas nos incisos I e III do art. 28 da Lei 11.343/06 serão aplicadas
pelo juiz em procedimento de natureza não penal, sem nenhuma repercussão criminal para a
conduta;

3. Em se tratando da , a autoridade policial posse de para consumo pessoalcannabis 
apreenderá a substância e notificará o autor do fato para comparecer em Juízo, na forma do
regulamento a ser aprovado pelo CNJ. Até que o CNJ delibere a respeito, a competência
para julgar as condutas do art. 28 da Lei 11.343/06 será dos Juizados Especiais Criminais,
segundo a sistemática atual, vedada a atribuição de quaisquer efeitos penais para a sentença;

4. Nos termos do § 2º do artigo 28 da Lei 11.343/2006, será presumido usuário quem,
para consumo próprio, adquirir, guardar, tiver em depósito, transportar ou trouxer consigo,
até 40 gramas de cannabis sativa ou seis plantas-fêmeas, até que o Congresso Nacional

;venha a legislar a respeito
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5. A presunção do item anterior é relativa, não estando a autoridade policial e seus
agentes impedidos de realizar a prisão em flagrante por tráfico de drogas, mesmo para
quantidades inferiores ao limite acima estabelecido, quando presentes elementos que
indiquem intuito de mercancia, como a forma de acondicionamento da droga, as
circunstâncias da apreensão, a variedade de substâncias apreendidas, a apreensão simultânea
de instrumentos como balança, registros de operações comerciais e aparelho celular
contendo contatos de usuários ou traficantes;

6. Nesses casos, caberá ao Delegado de Polícia consignar, no auto de prisão em
flagrante, justificativa minudente para afastamento da presunção do porte para uso pessoal,
sendo vedada a alusão a critérios subjetivos arbitrários;

7. Na hipótese de prisão por quantidades inferiores à fixada no item 4, deverá o juiz, na
audiência de custódia, avaliar as razões invocadas para o afastamento da presunção de porte
para uso próprio;

8. A apreensão de quantidades superiores aos limites ora fixados não impede o juiz de
concluir que a conduta é atípica, apontando nos autos prova suficiente da condição de
usuário.

 

No caso dos autos, dessume-se do acórdão (fls. 461-479) que a condenação
foi lastreada notadamente na palavra dos agentes penitenciários, devendo-se ressaltar, em
contrapartida, a negativa da mercancia pelo acusado e o fato de ter sido apreendida com
este apenas uma pequena quantidade de maconha – 10 porções, pesando 18.38g (fl. 1) –,
circunstâncias fáticas que, na linha do entendimento firmado pelo Supremo Tribunal
Federal, recomendam a desclassificação da conduta imputada ao agravante como porte
para uso próprio (art. 28 da Lei 11.343/2006), com os respectivos consectários.

Nesse sentido:

PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS.
CRIME DE TRÁFICO DE DROGAS. DESCLASSIFICAÇÃO. TEMA N. 506/STF.
APREENSÃO DE 36,42G DE MACONHA. AUSÊNCIA DE OUTRAS PROVAS QUE
INDIQUEM A TRAFICÂNCIA. PREVALÊNCIA DA PRESUNÇÃO DO USO DE
DROGAS PARA CONSUMO PRÓPRIO. AGRAVO REGIMENTAL A QUE SE NEGA
PROVIMENTO.

1. O Supremo Tribunal Federal, no julgamento do Recurso Extraordinário n. 635.659/SP,
Tema n. 506 da Repercussão Geral, fixou, dentre outras premissas, a tese de que "Nos
termos do § 2º do artigo 28 da Lei 11.343/2006, será presumido usuário quem, para
consumo próprio, adquirir, guardar, tiver em depósito, transportar ou trouxer consigo, até 40
gramas de cannabis sativa ou seis plantas-fêmeas, até que o Congresso Nacional venha a
legislar a respeito", ressaltando que "A presunção do item anterior é relativa, não estando a
autoridade policial e seus agentes impedidos de realizar a prisão em flagrante por tráfico de
drogas, mesmo para quantidades inferiores ao limite acima estabelecido, quando presentes
elementos que indiquem intuito de mercancia, como a forma de acondicionamento da droga,
as circunstâncias da apreensão, a variedade de substâncias apreendidas, a apreensão
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simultânea de instrumentos como balança, registros de operações comerciais e aparelho
celular contendo contatos de usuários ou traficantes".

2. Na hipótese, a únicas informações que constam dos autos são a apreensão de 90 reais e
de aproximadamente 36,42g de maconha, divididas em 29 porções, e a palavra dos policiais
de que o paciente tentou se evadir. Assim, não há nenhuma prova nos autos que possibilite a
suposição de que se trata de crime de tráfico de drogas, motivo pelo qual deve prevalecer a
presunção de que o paciente é mero usuário, nos termos das teses firmadas pelo Supremo
Tribunal Federal.

3. Outrossim, "A controvérsia envolve a interpretação dos fatos incontroversos e a
aplicação da norma penal adequada, sem necessidade de revolvimento de provas, já que a
questão central é a destinação dos entorpecentes apreendidos" (HC n. 848.490/ES, relatora
Ministra Daniela Teixeira, Quinta Turma, julgado em , DJEN de .).10/12/2024 23/12/2024
Nessa linha de intelecção, verificadas as circunstâncias fáticas do caso concreto, não é
possível desconstituir a presunção firmada no julgamento do Recurso Extraordinário n.
635.659/SP, motivo pelo qual se faz mister a desclassificação da conduta imputada para a
prevista no art. 28 da Lei n. 11.343/2006, com os consectários da tese firmada no Tema 506
/STF.

4. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no HC n. 961.071/SP, relator Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta

Turma, julgado em , DJEN de .)18/2/2025 26/2/2025

 
 

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental e, acolhendo parecer
 para desclassificar a conduta imputada aoministerial, concedo a ordem de ofício

agravante para aquela prevista no art. 28 da Lei 11.343/2006 e determinar que as sanções
administrativas previstas no referido dispositivo lhe sejam aplicadas pelo juízo de
origem.

É o voto.
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Superior Tribunal de Justiça S.T.J 

Fl.__________

  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA

 
AgRg nos EDcl no

Número Registro: 2025/0015844-5 PROCESSO ELETRÔNICO AREsp 2.837.805 / 

SP
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  15004134820238260481  15004134820238260481449822023  449822023

EM MESA JULGADO: 13/05/2025

Relator

Exmo. Sr. Ministro  CARLOS CINI MARCHIONATTI (DESEMBARGADOR 

CONVOCADO TJRS)

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. FRANCISCO DE ASSIS VIEIRA SANSEVERINO

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : ROGERIO MARTINS DOS SANTOS 
ADVOGADA : BERTA LUCIA RODRIGUES REIS  - SP389845
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 
CORRÉU : PATRICK JUAN RIBEIRO BARBOSA 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Previstos na Legislação Extravagante - Crimes de Tráfico 
Ilícito e Uso Indevido de Drogas - Tráfico de Drogas e Condutas Afins

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : ROGERIO MARTINS DOS SANTOS 
ADVOGADA : BERTA LUCIA RODRIGUES REIS  - SP389845
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, contudo 
acolheu o parecer ministerial e concedeu ordem de ofício."

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan 
Paciornik e Messod Azulay Neto votaram com o Sr. Ministro Relator.Presidiu o julgamento o 
Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.
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